
PARECER Nº 343, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 689, DE 2017
De autoria do Deputado Estadual Gil Lancaster o projeto em epígrafe que torna obrigatória a tradução, para a língua portuguesa, dos rótulos de embalagens e das bulas dos produtos importados comercializados no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias (de 10/08 a 16/08/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de interesse público, no entanto, carece de dispositivos normativos para sua aplicabilidade e eficácia.
Este relator concorda com o relatório produzido pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e tem ciência das normas de concorrência entre os poderes conforme determina a Constituição Federal:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)
V - produção e consumo;”
No entanto cabe ressaltar que o Código Brasileiro do Consumidor estabelecido pela Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, dispõe sobre a matéria do referido projeto no seu artigo 6º, inciso III e artigo 31:
"Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
(...)"
“Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.”
É oportuno salientar que inúmeros estabelecimentos comerciais no Estado de São Paulo realizam tal prática descumprindo a legislação motivada pela certeza da impunidade mediante a inexistência de mecanismos de fiscalização e controle.
Ademais quem comercializa qualquer tipo de produto omitindo informação, incorre em ato ilícito, tipificado pelo o próprio Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 em seu artigo e parágrafos:
“Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:

Pena – detenção de três meses a um ano e multa.

§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.

§ 2º Se o crime é culposo:

Pena – detenção de um a seis meses ou multa.”
Outros dois dispositivos não menos importantes e que deveriam ser utilizado como fonte de pesquisa para produção de novas normas que preenchessem as lacunas deixadas pelo legislador para o aprimoramento a fiscalização e o controle do Estado, encontra-se estabelecido pelo Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010, que regulamenta a cobrança, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI em seu Capítulo II que trata da rotulagem, marcação e numeração dos produtos.
Outro ponto não qualificado na propositura é a inexistência da aplicação de penalidades, haja vista que o agente público fiscalizador ao constatar a irregularidade aplicar-se-á qual tipo de sanção, subentendendo que esse mesmo agente deverá pautar-se por norma superior e por analogia as sanções definidas por normas de fiscalização existentes como, por exemplo: Lei Federal nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, que define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.
Diante disso este Relator vem sugerir na forma de substitutivo as seguintes condições para aprimoramento desta propositura:
Artigo 1º - Torna-se obrigatória a tradução, para a língua portuguesa, dos rótulos de embalagens e das bulas dos produtos importados comercializados no Estado.
Parágrafo único - Em observância a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e ao Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 que regulamenta o Imposto sobre Produtos Industrializados.
Artigo 2º - A tradução para o idioma português abrangerá a composição, a indicação, o modo de uso, o número do lote e as datas de fabricação e de validade do produto.
Artigo 3º - O agente fiscalizador constatando a irregularidade no estabelecimento comercial deve aplicar as seguintes penalidades:
I – Verificar a origem do produto mediante apresentação de documento fiscal;

a) Recolhimento do produto ao estoque do estabelecimento até que se regularize;

b) Aplicação de multa a quinta parte do imposto apurado.
II – A inexistência de documento fiscal;

a) Apreensão do produto;

b) Aplicação de multa a quinta parte do imposto apurado.
Artigo 4º - A tradução será apresentada de forma facilmente compreensível e prontamente legível, dispensando a utilização de instrumento óptico por pessoa que não necessita de correção visual, e em caracteres definidos por órgão competente.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 689, de 2017 na forma do substitutivo de minha autoria apresentado.
a) Ataide Teruel - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 14/5/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente
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